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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

FZ

Nº 71005941299 (Nº CNJ: 0004579-39.2016.8.21.9000)

2016/Cível


RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. VÍCIO NO PRODUTO (IPHONE). NEGATIVA DE TROCA. COMPROVADA TENTATIVA DE CONTATO COM A  ASSISTÊNCIA TÈCNICA. DEVOLUÇÃO DO VALOR PAGO PELO BEM. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. SENTENÇA MANTIDA. 

1. A parte autora pede provimento ao recurso para que seja reformada a sentença que afastou a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais. Insurge-se também com relação ao valor a ser restituído pelo bem. 
2. Incontroversa a aquisição do produto (Iphone) pela autora (fl.21), bem como a negativa da ré GLOBAL LTDA de efetuar a troca do aparelho (fl.138). Não tendo as rés diligenciado o envio do produto à assistência técnica, bem como tendo restado demonstrado o vício e a tentativa frustrada de envio do produto para o conserto (fls. 157 e 26), faz jus a autora à devolução da quantia já paga pelo bem.

3. Contudo não há que se falar em reforma do valor a ser restituído. A sentença foi clara ao determinar a devolução dos valores já pagos, excetuando os R$60,00 referentes aos outros itens adquiridos. Ou seja, havendo o cancelamento total das parcelas vincendas (incluindo os demais itens ) e tendo sido efetuado o  pagamento da quantia de R$ 131,62 (fl.19), deve ser restituída à autora quantia de R$71,60.

4. Com relação aos danos morais, em que pese os dissabores, em razão da tentativa de solucionar o impasse e a expectativa de poder utilizar o aparelho, não se desincumbiu a demandante de demonstrar a excepcionalidade da ocorrência de abalo psicológico a ensejar a condenação por dano a tal título, ônus que lhe competia, nos termos do art.373, inciso I, do CPC.

5. Sendo assim, a sentença deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

SENTENÇA MANTIDA.

RECURSO IMPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71005941299 (Nº CNJ: 0004579-39.2016.8.21.9000)


	Comarca de Carazinho

	CLAISE KARLING 


	RECORRENTE

	APPLE COMPUTER BRASIL LTDA 


	RECORRIDO

	GLOBAL DISTRIBUICAO DE BENS DE CONSUMO LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso. 
Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr. Roberto Carvalho Fraga (Presidente) e Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo.
Porto Alegre, 26 de abril de 2016.

DR.ª FABIANA ZILLES, 

Relatora.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr.ª Fabiana Zilles (RELATORA)

Nos termos do art. 46 da Lei nº 9.099/95
, confirmo a proposta de decisão homologada e torno os referidos fundamentos parte integrante do presente acórdão. 

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Custas pela parte recorrente, que arcará, ainda, com honorários advocatícios fixados em R$ 880,00 (oitocentos e oitenta reais), corrigidos pelo IGPM e acrescidos de juros de mora de um por cento ao mês, ambos a contar do trânsito em julgado. Suspensa a exigibilidade em razão da gratuidade com que litiga.

Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Roberto Carvalho Fraga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005941299, Comarca de Carazinho: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME"
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL CARAZINHO - Comarca de Carazinho






�  Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.
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